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Exmo. Senhor Chefe de Gabinete do
Senhor Ministro dos Assuntos Parlamentares,
Dr. Francisco José Martins,

Encontra-se em apreciação na Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Pública
(COFAP) a Petição n.º 249/XV/2.ª – “Por um "IVAucher" da Inflação”, com 96 assinaturas, da
iniciativa do Senhor Pedro Emanuel da Costa Pereira Ribeiro.

Assim, atendendo ao objeto da referida petição, encarrega-nos o Senhor Presidente da COFAP,
Deputado Filipe Neto Brandão, de solicitar a V. Exa., que diligencie junto da Senhora Secretária
de Estado dos Assuntos Fiscais, no sentido de ser prestada a esta Comissão, no prazo de 20 dias
(cf. artigo 20.º n.º 4 da Lei n.º 43/90, de 10 de agosto (na redação atual), Lei de Exercício do
Direito de Petição), a informação considerada pertinente sobre a mesma petição, que se anexa.

Com os melhores cumprimentos,
Elisabete Vieira
A equipa de apoio à COFAP
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Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia da República, 


Surge a presente iniciativa de petição, face à recente verificação de “lucros excessivos” obtidos 


por determinadas empresas, sob o pretexto da inflação, que às quais o Governo pretende 


tributá-los extraordinariamente, suscitando a dúvida sobre em que medida os contribuintes 


veem restituído com justiça o valor que lhes fora cobrado excessivamente pelos bens ou serviços 


adquiridos das empresas, na certeza de que não deve o Governo lucrar com os excessos de 


outrem. 


Assim sendo, sugere-se a criação do conceito do “InflaVale” ou outra designação que se 


constitua mais ajustada, que consistiria em adequar a lógica do “IVAucher” à inflação, ou seja, 


que o Governo devolva aos contribuintes o que tributou como lucros excessivos às empresas, 


em proporcionalidade ao que cada pessoa pagou excessivamente. 


 






